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Nova classe média brasileira?
n A polêmica a respeito da existência de uma nova classe média no Brasil, 
que seria fruto da ascensão social de milhões de brasileiros desde 2004, é o 
objeto de estudo desta edição do Jornal dos Economistas.

O JE ouviu Marcelo Neri, presidente do Ipea, um dos teóricos deste con-
ceito. Na entrevista, Neri contextualiza o fenômeno da recente ascensão social 
no Brasil como único na história do país e defende que este novo grupo social 
brasileiro desfruta do mesmo nível de renda da classe média mundial, ainda 
que esteja num patamar inferior à classe média na Europa e América do Norte.

Os três artigos que complementam o bloco temático desta edição fazem 
um contraponto à posição de Neri. Ainda que reconheçam o processo de me-
lhoria na renda dos brasileiros, os autores desses artigos descaracterizam este 
grupo como uma classe média.

Claudio Dedecca, da Unicamp, afirma que os resultados não confirmam 
que a precariedade das condições de vida dos segmentos inferiores e inter-
mediários tenha sido modificada substantivamente. Ele lembra que parte ex-
pressiva desta população continua a viver em moradias sem rede de esgoto e 
sem ter acesso a educação de qualidade.

Adhemar Mineiro e Jardel Leal, economistas e técnicos do Dieese-RJ, 
apontam a limitação da conceituação de classe média por meio de uma dis-
tinção de extratos de rendimento. Esta leitura não leva em conta as formas de 
inserção na estrutura produtiva, os padrões de consumo, os hábitos, os valo-
res culturais, a formação escolar e as redes de socialização.

Samuel Vidal propõe uma análise mais crítica do processo de ascensão 
deste grupo de pessoas à classe C. A mudança de classe econômica, afirma, 
é facilitada pela metodologia utilizada, na qual as classes C e D estão muito 
próximas. Parte deste grupo que obteve um ganho de renda nos últimos anos 
ainda apresenta um forte quadro de pobreza e é um equívoco denominá-lo 
de classe média.

Fora do bloco temático da edição, publicamos a resolução do Corecon-RJ 
com os valores da anuidade de 2013 e outras disposições. Em seguida, o JE apre-
senta o resumo do trabalho de Daniel Gorodicht, laureado no Prêmio de Mono-
grafia Economista Celso Furtado, que versa sobre mecanismos de incentivo para 
fontes renováveis de energia elétrica e o caso da energia eólica no Brasil.

A equipe do Fórum Popular do Orçamento nos brinda nas edições de 
dezembro e janeiro com uma análise das previsões de despesa e receita pa-
ra 2013 do município do Rio de Janeiro. As despesas são detalhadas no arti-
go dessa edição.

Aproveitamos para desejar aos nossos leitores um excelente Natal e 2013.
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Nova classe média?

n Claudio Salvadori Dedecca*

A retomada do cresci-
mento com geração de 
empregos formais em 

conjunto com a elevação mais 
rápida dos rendimentos de ba-
se do mercado de trabalho, de-
terminada pela política de valo-
rização do salário mínimo em 
um contexto de baixa inflação, 
e com a expansão das políticas 
sociais, se traduziu em uma re-
dução da desigualdade da dis-
tribuição de renda corrente no 
país ao longo da década pas-
sada. Os ganhos de renda fo-
ram ainda potencializados por 
dois fatores adicionais: o au-
mento do crédito para os es-
tratos de menor renda e a re-
dução dos preços dos bens de 
consumo propiciada pela valo-
rização cambial articulada com 
o chamado efeito China. Co-
mo resultado global, as famílias 
de menor renda conheceram 
uma ampliação de seu acesso 
aos bens e serviços de consu-
mo em geral. O movimento ga-
nhou grande evidência no de-
bate público, ao mostrar que o 
país tinha condições de crescer 
com estabilidade econômica, 
geração de empregos, aumento 
da renda corrente e inclusão de 
uma parcela expressiva da po-
pulação ao consumo de massa. 
O resultado foi também asso-
ciado à ocorrência de mobilida-
de social, genericamente apon-
tada como sendo a emergência 
de uma nova classe média.   

Não há dúvida da importân-
cia socioeconômica da incorpo-
ração dos segmentos de menor 
renda ao consumo de bens du-
ráveis e não duráveis. Também 
não cabe controvérsia sobre a re-
levância da trajetória de cresci-

Nova classe média: não a temos, 
mas poderemos tê-la

mento com geração de empre-
gos e elevação da renda corrente 
da população. Afirmação seme-
lhante não é adequada quanto à 
afirmação de que o crescimen-
to teria produzido a formação de 
uma nova classe média no país, 
especialmente quando ela é de-
rivada fundamentalmente do ní-
vel de renda familiar e do acesso 
aos bens de consumo de nature-
za individual via mercado, situ-
ação que pode ser rapidamente 
revertida por uma desaceleração 
do crescimento ou por um incre-
mento do patamar inflacionário. 

Mas a restrição à afirmação 
sobre a emergência de uma nova 
classe média tem justificativa mais 
abrangente. A definição de clas-
se média foi originalmente for-
mulada por Max Weber, que viu 
no desenvolvimento capitalista do 
Século XX a emergência de um 
segmento social que se diferencia-
va do proletariado, da pequena e 
da grande burguesia. Recusando 
a formulação de Karl Marx, que 
apontava uma tendência de po-
larização da estrutura social pe-
lo capitalismo, Weber indicava a 
constituição de um segmento so-
cial baseado no trabalho assalaria-
do não manual e de remuneração 
adequada, com elevado nível edu-
cacional e abarcado pela proteção 
social vigente à época. Em suma, 
construía um conceito de classe 
média baseado em aspectos eco-
nômicos e não econômicos, que 
apresentava como característica 
fundamental sua inserção social 
diferenciada associada a uma rela-
tivamente baixa exposição aos ris-
cos socioeconômicos que o capita-
lismo jogava sobre o proletariado. 
A formulação de Weber foi am-
plamente adotada nos estudos so-
bre estratificação e mobilidade so-
cial nos EUA e na Europa durante 

o ciclo de crescimento depois da 
II Grande Guerra, continuando a 
se constituir na principal referên-
cia dos realizados sobre as trans-
formações socioeconômicas sob 
a égide da globalização financei-
ra. Em razão das características da 
definição original, o tema foi prin-
cipalmente explorado pelos soció-
logos, tendo recebido menor aten-
ção por parte dos economistas.

Esta observação dá evidên-
cia suficiente da restrição básica 
encontrada na definição do que 
seria a classe média emergente, 
produto do crescimento recen-
te do país. Construída a partir de 
um critério fundado na renda fa-
miliar, assume uma perspectiva 
predominantemente econômi-
ca e derivada diretamente do au-
mento da capacidade de consu-
mo corrente das famílias, dando 
atenção secundária às caracterís-
ticas das condições socioeconô-
micas de vida que as caracterizam 
e que são determinadas estrutu-
ralmente, sendo pouco influen-
ciadas por alterações de curto 
prazo da dinâmica econômica. 

Mesmo que dada a devida 
atenção à evolução das caracte-
rísticas socioeconômicas das fa-
mílias, seria espantoso que um 
país marcado por um padrão 
secular de desigualdade conse-
guisse superá-las em um prazo 
tão curto de expansão, sem al-
teração do sistema tributário e 
com um crescimento ocorrido 
a taxas relativamente baixas. A 
ocorrência deste resultado seria 
uma evidência de que grandes 
pensadores brasileiros, como 
Joaquim Nabuco, Gilberto Frei-
re, Sergio Buarque de Holanda e 
Celso Furtado teriam errado ao 
associar a desigualdade social a 
fatores estruturais do processo 
de desenvolvimento brasileiro. 

Analisemos alguns indicado-
res socioeconômicos da déca-
da passada para termos uma re-
ferência ainda mais concreta da 
importância e dos limites dos ga-
nhos sociais associados ao cresci-
mento econômico após 2004. 

Tomando os resultados dos 
Censos Demográficos de 1991, 
2000 e 2010, nota-se uma ten-
dência de crescimento mais ex-
pressivo da renda das famílias 
dos estratos inferiores na última 
década, permitindo uma redução 
da desigualdade de renda familiar 
de 0.63 para 0.57, segundo o índi-
ce de Gini. Os ganhos nos estra-
tos inferiores foram expressivos, 
situando-se ao redor de 5% a.a. 
Contudo, não se observou uma 
alteração estrutural na distribui-
ção da massa de rendimentos 
das famílias. Mudanças limitadas 
ocorreram em favor dos primei-
ros estratos, sendo que o 1% to-
pe manteve sua participação em 
18%, havendo movimentos dife-
renciados daqueles referentes aos 
estratos intermediários.    

Pode-se afirmar que o cres-
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Nova classe média brasileira?
n A polêmica a respeito da existência de uma nova classe média no Brasil, 
que seria fruto da ascensão social de milhões de brasileiros desde 2004, é o 
objeto de estudo desta edição do Jornal dos Economistas.

O JE ouviu Marcelo Neri, presidente do Ipea, um dos teóricos deste con-
ceito. Na entrevista, Neri contextualiza o fenômeno da recente ascensão social 
no Brasil como único na história do país e defende que este novo grupo social 
brasileiro desfruta do mesmo nível de renda da classe média mundial, ainda 
que esteja num patamar inferior à classe média na Europa e América do Norte.

Os três artigos que complementam o bloco temático desta edição fazem 
um contraponto à posição de Neri. Ainda que reconheçam o processo de me-
lhoria na renda dos brasileiros, os autores desses artigos descaracterizam este 
grupo como uma classe média.

Claudio Dedecca, da Unicamp, afirma que os resultados não confirmam 
que a precariedade das condições de vida dos segmentos inferiores e inter-
mediários tenha sido modificada substantivamente. Ele lembra que parte ex-
pressiva desta população continua a viver em moradias sem rede de esgoto e 
sem ter acesso a educação de qualidade.

Adhemar Mineiro e Jardel Leal, economistas e técnicos do Dieese-RJ, 
apontam a limitação da conceituação de classe média por meio de uma dis-
tinção de extratos de rendimento. Esta leitura não leva em conta as formas de 
inserção na estrutura produtiva, os padrões de consumo, os hábitos, os valo-
res culturais, a formação escolar e as redes de socialização.

Samuel Vidal propõe uma análise mais crítica do processo de ascensão 
deste grupo de pessoas à classe C. A mudança de classe econômica, afirma, 
é facilitada pela metodologia utilizada, na qual as classes C e D estão muito 
próximas. Parte deste grupo que obteve um ganho de renda nos últimos anos 
ainda apresenta um forte quadro de pobreza e é um equívoco denominá-lo 
de classe média.

Fora do bloco temático da edição, publicamos a resolução do Corecon-RJ 
com os valores da anuidade de 2013 e outras disposições. Em seguida, o JE apre-
senta o resumo do trabalho de Daniel Gorodicht, laureado no Prêmio de Mono-
grafia Economista Celso Furtado, que versa sobre mecanismos de incentivo para 
fontes renováveis de energia elétrica e o caso da energia eólica no Brasil.

A equipe do Fórum Popular do Orçamento nos brinda nas edições de 
dezembro e janeiro com uma análise das previsões de despesa e receita pa-
ra 2013 do município do Rio de Janeiro. As despesas são detalhadas no arti-
go dessa edição.

Aproveitamos para desejar aos nossos leitores um excelente Natal e 2013.
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cimento passado tendeu favore-
cer todos os estratos, tendo in-
tensidade mais expressiva para 
os inferiores, mas ainda foi in-
suficiente para provocar uma 
alteração da distribuição de 
renda corrente das famílias que 
pudesse evidenciar uma nova 
estrutura de renda. Esta limita-
ção ganha visibilidade quando 
se compara a evolução e o nível 
da apropriação de renda das fa-
mílias pertencentes ao 1% tope 
da distribuição no Brasil com a 
dos países desenvolvidos e per-
cebe-se a situação de desfavorá-
vel em que nos encontramos. 

A alteração limitada da dis-
tribuição de renda corrente jus-
tifica a impossibilidade da emer-
gência de uma nova classe média 
com poder de compra suficien-
te, via mercado, de resolver os 
riscos econômicos e sociais tan-
to de natureza individual co-
mo coletiva, em especial quan-
do considerado os níveis ainda 
relativamente baixos de renda 

prevalecentes na maioria dos es-
tratos. A redução dos riscos so-
mente poderia ter ocorrido se a 
política social tivesse alterado o 
acesso quantitativo e qualitati-
vo aos seus bens e serviços, co-
mo ocorreu na maioria dos paí-
ses desenvolvidos no pós-guerra. 
Entretanto, se isto houvesse sido 
observado, não seria via merca-
do e, portanto, o critério para de-
finição de classe média deveria 
ser baseado em outros fatores.  

Os resultados não confir-
mam que, mes mo 
com a inegável ex-
pansão da política 
social ocorrida ao 
longo da década pas-
sada, a precariedade 
das condições de vi-
da dos segmentos 
inferiores e interme-
diários tenha sido 
modificada substan-
tivamente. De acor-
do com o Censo De-
mográfico 2010, 1/3 
da população ocu-
pada dos domicílios 

com renda intermediária não ti-
nha proteção social, um em cada 
três possuíam rede inapropriada 
de esgoto, 40% das suas crian-
ças e jovens se encontravam em 
situação de defasagem escolar, 
somente um a cada três mem-
bros adultos havia terminado o 
ensino médio e apenas 5% de-
les tinham conseguido uma for-
mação de ensino superior. Con-
siderando os bens de consumo 
durável, 5% dos domicílios não 
possuíam televisão, mas 53% 
e 64% não tinham, respectiva-
mente, máquina de lavar e com-
putador. Esta situação de fragili-
dade social foi também descrita 
em trabalho recente de Uchoa e 
Kerstenetzky1 realizado com os 
dados da Pesquisa de Orçamen-
tos Familiares. Além disso, os da-
dos da PNAD 2011 mostram que 
iniciamos a década com 14 mi-
lhões de famílias e 55 milhões 
de pessoas vivendo em domicí-
lios com renda inferior a ½ salá-
rio mínimo per capita, isto é, com 
renda abaixo da referência da 
proteção social estabelecida pe-
la Constituição Federal de 19882, 
sendo que parte desta população 
se enquadra no critério econômi-
co da chamada classe média.

Em suma, o detalhamento dos 
resultados propiciados pelas ba-
ses de dados nacionais mostra a 
ampliação do acesso aos bens de 
consumo corrente pela população 
de menor renda e dos estratos in-
termediários, mas não confirma 
uma mudança estrutural das con-
dições de vida destes segmentos. 
A constatação é totalmente plau-

sível se considerados os desequilí-
brios sociais seculares que gravam 
a sociedade brasileira e que foram 
devidamente apontados por nos-
sos pensadores nacionais. 

A retomada do crescimento 
com a reativação do mercado in-
terno se constituiu em um ganho 
econômico e social importante pa-
ra a sociedade brasileira, ao permi-
tir a recomposição do mercado de 
trabalho e da renda e a expansão 
das políticas sociais. Este proces-
so tem possibilitado a redução das 
tensões sociais via elevação pro-
gressiva das condições de vida da 
população de menor renda, abrin-
do perspectivas de uma transfor-
mação estrutural no médio pra-
zo, caso ele se consolide de forma 
sustentada. São inegáveis as vanta-
gens econômicas e sociais que ele 
carrega, mas também é preciso re-
conhecer que, em face da dimen-
são dos problemas que carrega o 
país, são enormes os desafios que 
ele necessita enfrentar e superar.

Esperando sermos exitosos, 
é possível ter a expectativa da 
emergência de uma efetiva clas-
se média com a segurança eco-
nômica e social que deve carac-
terizar suas condições de vida no 
final desta década. Entretanto, é 
necessário bater menos o bumbo 
pelas conquistas alcançadas e en-
vidar os esforços necessários que 
uma transformação econômica e 
social do país exige. Em especial, 
em um momento que o país co-
nhece uma desaceleração da ex-
pectativa de crescimento, da or-
dem de 4,5% para pouco acima 
de 1% ao longo do ano de 2012.

* Claudio Salvadori Dedecca é professor 
titular de Economia Social e do Trabalho 
da Universidade Estadual de Campinas.

1 Christiane Uchôa e Celia Lessa Kers-
tenetzky, “É a ‘nova classe média’ classe 
média?”, mimeo.
2 Sobre esta questão, ver C. Dedecca, 
C.J.B. Trovaão e L. Flausino de Souza, 
“Un Enfoque Multidimensional de la Po-
breza en el Programa Brasil sin Miseria”, 
Seminario Internacional Multidimensio-
nalidad de la pobreza: alcances para su 
definición y evaluación en América Lati-
na y el Caribe, Clacso, Santiago de Chile, 
22-23 noviembre de 2012, mimeo. 

NPJE DEZEMBRO 2012_ARTE FINAL_CMYK.indd   4 12/13/12   8:43 AM



4 JORNAL DOs ECONOMisTAs

D
EZ

EM
B
R
O

 2
01

2

cimento passado tendeu favore-
cer todos os estratos, tendo in-
tensidade mais expressiva para 
os inferiores, mas ainda foi in-
suficiente para provocar uma 
alteração da distribuição de 
renda corrente das famílias que 
pudesse evidenciar uma nova 
estrutura de renda. Esta limita-
ção ganha visibilidade quando 
se compara a evolução e o nível 
da apropriação de renda das fa-
mílias pertencentes ao 1% tope 
da distribuição no Brasil com a 
dos países desenvolvidos e per-
cebe-se a situação de desfavorá-
vel em que nos encontramos. 

A alteração limitada da dis-
tribuição de renda corrente jus-
tifica a impossibilidade da emer-
gência de uma nova classe média 
com poder de compra suficien-
te, via mercado, de resolver os 
riscos econômicos e sociais tan-
to de natureza individual co-
mo coletiva, em especial quan-
do considerado os níveis ainda 
relativamente baixos de renda 

prevalecentes na maioria dos es-
tratos. A redução dos riscos so-
mente poderia ter ocorrido se a 
política social tivesse alterado o 
acesso quantitativo e qualitati-
vo aos seus bens e serviços, co-
mo ocorreu na maioria dos paí-
ses desenvolvidos no pós-guerra. 
Entretanto, se isto houvesse sido 
observado, não seria via merca-
do e, portanto, o critério para de-
finição de classe média deveria 
ser baseado em outros fatores.  

Os resultados não confir-
mam que, mes mo 
com a inegável ex-
pansão da política 
social ocorrida ao 
longo da década pas-
sada, a precariedade 
das condições de vi-
da dos segmentos 
inferiores e interme-
diários tenha sido 
modificada substan-
tivamente. De acor-
do com o Censo De-
mográfico 2010, 1/3 
da população ocu-
pada dos domicílios 

com renda intermediária não ti-
nha proteção social, um em cada 
três possuíam rede inapropriada 
de esgoto, 40% das suas crian-
ças e jovens se encontravam em 
situação de defasagem escolar, 
somente um a cada três mem-
bros adultos havia terminado o 
ensino médio e apenas 5% de-
les tinham conseguido uma for-
mação de ensino superior. Con-
siderando os bens de consumo 
durável, 5% dos domicílios não 
possuíam televisão, mas 53% 
e 64% não tinham, respectiva-
mente, máquina de lavar e com-
putador. Esta situação de fragili-
dade social foi também descrita 
em trabalho recente de Uchoa e 
Kerstenetzky1 realizado com os 
dados da Pesquisa de Orçamen-
tos Familiares. Além disso, os da-
dos da PNAD 2011 mostram que 
iniciamos a década com 14 mi-
lhões de famílias e 55 milhões 
de pessoas vivendo em domicí-
lios com renda inferior a ½ salá-
rio mínimo per capita, isto é, com 
renda abaixo da referência da 
proteção social estabelecida pe-
la Constituição Federal de 19882, 
sendo que parte desta população 
se enquadra no critério econômi-
co da chamada classe média.

Em suma, o detalhamento dos 
resultados propiciados pelas ba-
ses de dados nacionais mostra a 
ampliação do acesso aos bens de 
consumo corrente pela população 
de menor renda e dos estratos in-
termediários, mas não confirma 
uma mudança estrutural das con-
dições de vida destes segmentos. 
A constatação é totalmente plau-

sível se considerados os desequilí-
brios sociais seculares que gravam 
a sociedade brasileira e que foram 
devidamente apontados por nos-
sos pensadores nacionais. 

A retomada do crescimento 
com a reativação do mercado in-
terno se constituiu em um ganho 
econômico e social importante pa-
ra a sociedade brasileira, ao permi-
tir a recomposição do mercado de 
trabalho e da renda e a expansão 
das políticas sociais. Este proces-
so tem possibilitado a redução das 
tensões sociais via elevação pro-
gressiva das condições de vida da 
população de menor renda, abrin-
do perspectivas de uma transfor-
mação estrutural no médio pra-
zo, caso ele se consolide de forma 
sustentada. São inegáveis as vanta-
gens econômicas e sociais que ele 
carrega, mas também é preciso re-
conhecer que, em face da dimen-
são dos problemas que carrega o 
país, são enormes os desafios que 
ele necessita enfrentar e superar.

Esperando sermos exitosos, 
é possível ter a expectativa da 
emergência de uma efetiva clas-
se média com a segurança eco-
nômica e social que deve carac-
terizar suas condições de vida no 
final desta década. Entretanto, é 
necessário bater menos o bumbo 
pelas conquistas alcançadas e en-
vidar os esforços necessários que 
uma transformação econômica e 
social do país exige. Em especial, 
em um momento que o país co-
nhece uma desaceleração da ex-
pectativa de crescimento, da or-
dem de 4,5% para pouco acima 
de 1% ao longo do ano de 2012.

* Claudio Salvadori Dedecca é professor 
titular de Economia Social e do Trabalho 
da Universidade Estadual de Campinas.

1 Christiane Uchôa e Celia Lessa Kers-
tenetzky, “É a ‘nova classe média’ classe 
média?”, mimeo.
2 Sobre esta questão, ver C. Dedecca, 
C.J.B. Trovaão e L. Flausino de Souza, 
“Un Enfoque Multidimensional de la Po-
breza en el Programa Brasil sin Miseria”, 
Seminario Internacional Multidimensio-
nalidad de la pobreza: alcances para su 
definición y evaluación en América Lati-
na y el Caribe, Clacso, Santiago de Chile, 
22-23 noviembre de 2012, mimeo. 

NPJE DEZEMBRO 2012_ARTE FINAL_CMYK.indd   4 12/13/12   8:43 AM

5JORNAL DOs ECONOMisTAs

D
EZ

EM
B
R
O

 2
01

2

Entrevista: Marcelo Neri

P: Quais são os parâmetros de 
renda e outros indicadores pa-
ra a definição das classes so-
ciais no Brasil?
R: Há três parâmetros distintos. 
O primeiro e mais importante é 
o de renda, cujos grupos princi-
pais são as classes A, B, C, D e E. 
A classe C abrange uma renda 
superior a 1.750 reais, enquanto 
consideramos a classe B a partir 
de 7.450 reais e a classe A a par-
tir de 9.700 reais. A classificação 
da classe E, por sua vez, é a mes-
ma da linha de pobreza, o que 

“Do fim de 2003 ao fim de 2011, 40 milhões de pessoas 
ascenderam à classe C e 9,5 milhões à classe AB. Ao todo, 

49,5 milhões subiram para as classes A, B ou C, o que 
corresponde mais ou menos à população da Espanha.”

Marcelo Neri é presidente do instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (ipea) e possui Ph.D 
pela universidade Princeton. Em seu livro A 
nova classe média: o lado brilhante da base 
da pirâmide, publicado pela editora saraiva, 
ele trabalhou dados do iBGE para demonstrar 
o expressivo crescimento da classe C brasileira 
na última década, que atribui à estabilidade 
econômica, aos programas sociais do governo 
e aos reajustes do salário mínimo.

significa uma renda menor que 
cerca de 1.100 reais. Dessa linha 
ao valor base da classe C, temos 
a classe D. O cálculo é feito em 
termos de renda per capita, le-
vando em conta também o cus-
to de vida. Mas expressamos o 
valor de acordo com a renda 
domiciliar familiar total.

Para a segunda dimensão, 
observamos o conjunto de ativos 
produtivos e bens de consumo 
que a pessoa tem em sua casa. É 
uma espécie de corrida entre o 
lado do produtor e do consumi-

dor, que usamos para qualificar a 
sustentabilidade, ou não, da ren-
da das famílias. De 2003 a 2009, 
o índice do produtor andou 38% 
mais rápido que o do consumi-
dor, o que significa que os ativos 
produtivos cresceram mais que 
os bens de consumo, e essa con-
clusão não era tão intuitiva.

A terceira dimensão está li-
gada às percepções das pessoas, 
o que elas esperam do futuro, se 
acham que a vida vai melhorar, 
sua satisfação com a vida e as 
percepções políticas.

Então, calculamos pela ren-
da e depois classificamos as pes-
soas não só observando os ativos 
mas também analisando o movi-
mento entre classes. Um dos re-
sultados que encontramos, por 
exemplo, é que a probabilidade 
de queda da classe C para classes 
mais baixas no Brasil, na transi-
ção de 2011 para o primeiro se-
mestre de 2012, era similar a do 
período de 2006 a 2010, com ex-
ceção de 2009, com a crise. A 
probabilidade de subir, porém, 
nunca foi tão alta desde 2003. 
Analisando esses fluxos, temos 
uma medida de sustentabilida-

de, do risco de cair, subir ou per-
manecer na mesma classe.

P: Quantas pessoas ascende-
ram à classe C desde o primei-
ro governo Lula?
R: Do fim de 2003 ao fim de 
2011, o número foi de 65 mi-
lhões para 105 milhões, um au-
mento de 40 milhões de pessoas.

P: E para as outras classes?
R: Temos mais 9,5 milhões que 
ascenderam à classe AB. Então, 
ao todo, 49,5 milhões subiram 
para as classes A, B ou C, o que 
corresponde mais ou menos à 
população da Espanha.

P: E a classe C pode ser consi-
derada uma classe média?
R: Ela pode ser vista como uma 
classe média brasileira na medi-
da em que é um grupo que es-
tá em torno da média de renda. 
Aplicamos uma metodologia em 
que dividimos a sociedade em 
três grupos, de tal forma que es-
ses grupos são os mais homogê-
neos dentro de si e os mais dife-
rentes com relação aos demais. E 
assim traçamos a linha de corte. 
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P: Qual o impacto na econo-
mia, na sociedade e na políti-
ca brasileira da ascensão desse 
grupo de pessoas?
R: É importante pelo consumo, 
no sentido de manter as rodas 
da economia girando, principal-
mente num momento de crise 
dos mercados externos. As em-
presas passaram a buscar esses 
emergentes, pessoas que ainda 
não estavam integradas aos pa-
drões de consumo mas que ago-
ra assumiram essa posição. Do 
ponto de vista político, 
como esse grupo repre-
senta pouco mais da me-
tade da população, pode-
ria sozinho decidir uma 
eleição. só que essa clas-
se C não é homogênea, 
ela muda ao longo do 
tempo. Quando as pesso-
as sobem, tendem a ficar 
mais conservadoras nas 
suas escolhas, até para 
conservar os padrões que 
assumiram. Também se tor-
nam mais críticas com relação à 
carga tributária, já que passam a 
pagar. Mas a questão é que essa 
classe hoje é central e tanto em-
presas como políticos estão num 
processo de aprendizagem desse 
novo segmento.

P: Esse processo de ascensão so-
cial continua neste ano de 2012 
apesar do baixo crescimento 
econômico do país?
R: Continua porque há um pa-
radoxo no Brasil, que acontece 
desde o final de 2003. A renda 
das famílias está crescendo mais 
que o PIB, à diferença de 1,8% 
por ano favorável à renda da 
PNAD e outras pesquisas, como 
a PME. Em 2012, o PIB, segun-
do previsões do Banco Central, 
vai crescer 1,6%, o que significa 
0,6% de crescimento per capita. 
Enquanto isso, a renda domici-
liar per capita do trabalho que é 
possível medir para este ano pela 

PME cresceu 4,6% de janeiro a 
agosto. Fora isso, houve um au-
mento forte do salário mínimo, 
que ajuda pensões e aposentado-
rias, e uma expansão do Brasil 
Carinhoso. Então, tudo nos leva 
a crer que o bolso do brasileiro 
está crescendo bem mais rápido 
que as contas nacionais.

P: Como é a distribuição per-
centual da população pelas 
classes hoje?
R: A classe C compreende 57% da 
população, a classe AB tem 13%, 
a classe D 19% e a classe E 11%.

P: Como você prevê a evolução 
disso a médio e longo prazo?
R: A longo prazo é difícil de di-
zer. Mas, para 2014, nos-
sa projeção é que a clas-
se C vai crescer 11%, o 
que significa mais 12,2 
milhões de pessoas. Já a 
classe AB deve aumentar 
em 29%, com mais 7,7 
milhões de brasileiros. 
Ou seja, são 20 milhões 
de pessoas. E temos aí 
uma mudança que já es-
tá acontecendo, a classe 
AB está crescendo mais 
rápido que a C. Já a classe E, 
que é a mais baixa, vai cair 43%.

P: Em termos históricos, esse 
processo que vivenciamos ho-
je pode ser comparado a outros 
que ocorreram no Brasil du-
rante o século 20?
R: Não, ele é inédito nas séries es-
tatísticas. A única vez que a desi-
gualdade no Brasil mudou mui-
to foi na década de 60, quando 
aumentou. Nessa última dé-
cada, de 2001 a 2011, a 

renda dos 10% mais po-
bres cresceu 91%, en-
quanto a renda dos 10% 
mais ricos cresceu 16%. A 
base cresceu 550% mais 
rápido que o topo. É um 
movimento inédito e não 
é o que está acontecen-
do nem nos países desen-
volvidos, em sua maioria, 
nem nos BRiCs. Em dois 
terços do mundo a desi-
gualdade está aumentan-
do, só que em geral de 
patamares mais baixos. 
No Brasil, ela ainda é 
muito alta e está caindo.

Um processo parecido che-
gou a acontecer em outros mo-
mentos, com queda da desi-
gualdade e crescimento, como 
no Plano Cruzado, só que du-
rou pouco e foi logo revertido.

A característica do Brasil, 
pelo menos desde 2003, não é 
um crescimento espetacular, 
mas acontece de forma sucessi-
va e acompanhado de um pro-
cesso de aumento do emprego 
formal e de redução da desi-
gualdade. Dobrou-se o núme-
ro de empregos gerais formais 
e, na verdade, esse é o símbolo 
da chamada nova classe média.

P: O que falta para o Brasil se 
tornar uma sociedade justa?
R: Temos que resolver as 
várias desigualdades, a 
começar pela educação, 
que é a mãe de todas as 
outras. No entanto, nos 
últimos anos, começamos 
a ampliar o acesso à es-
cola. Agora, ainda falta 
fazer o mesmo com rela-
ção à qualidade.

Mas essa classe também 
pode ser considerada 
uma classe média mun-
dial, já que a pesquisa 
mostra que a distribuição 
de renda brasileira es-
tá muito próxima, tanto 
em nível quanto em desi-
gualdade, da distribuição 
mundial. Mas não é uma 
classe média europeia 
ou norte-americana. Pa-
ra esses países, ela seria 
uma classe média baixa, 
mas para o mundo não. 
A distribuição de renda do Bra-
sil e do mundo é uma linha de 45 
graus, é muito próximo.

P: Mas o Brasil não foi sempre 
visto como campeão de desi-
gualdade?
R: Em termos de desigualdade, 
o Brasil era um dos três maio-
res e hoje é o 12º. Só que a desi-
gualdade mundial leva em con-
ta a desigualdade entre os países 
e dentro dos países. A China, 
por exemplo, tem hoje uma ren-
da que é 4% a dos americanos. 
O Brasil é uma boa maquete da 
desigualdade e da média de ren-
da do mundo. A renda brasilei-
ra é 90% da média mundial e a 
desigualdade é um pouco abai-
xo do resto do planeta.

NPJE DEZEMBRO 2012_ARTE FINAL_CMYK.indd   6 12/13/12   8:43 AM



6 JORNAL DOs ECONOMisTAs

D
EZ

EM
B
R
O

 2
01

2

P: Qual o impacto na econo-
mia, na sociedade e na políti-
ca brasileira da ascensão desse 
grupo de pessoas?
R: É importante pelo consumo, 
no sentido de manter as rodas 
da economia girando, principal-
mente num momento de crise 
dos mercados externos. As em-
presas passaram a buscar esses 
emergentes, pessoas que ainda 
não estavam integradas aos pa-
drões de consumo mas que ago-
ra assumiram essa posição. Do 
ponto de vista político, 
como esse grupo repre-
senta pouco mais da me-
tade da população, pode-
ria sozinho decidir uma 
eleição. só que essa clas-
se C não é homogênea, 
ela muda ao longo do 
tempo. Quando as pesso-
as sobem, tendem a ficar 
mais conservadoras nas 
suas escolhas, até para 
conservar os padrões que 
assumiram. Também se tor-
nam mais críticas com relação à 
carga tributária, já que passam a 
pagar. Mas a questão é que essa 
classe hoje é central e tanto em-
presas como políticos estão num 
processo de aprendizagem desse 
novo segmento.

P: Esse processo de ascensão so-
cial continua neste ano de 2012 
apesar do baixo crescimento 
econômico do país?
R: Continua porque há um pa-
radoxo no Brasil, que acontece 
desde o final de 2003. A renda 
das famílias está crescendo mais 
que o PIB, à diferença de 1,8% 
por ano favorável à renda da 
PNAD e outras pesquisas, como 
a PME. Em 2012, o PIB, segun-
do previsões do Banco Central, 
vai crescer 1,6%, o que significa 
0,6% de crescimento per capita. 
Enquanto isso, a renda domici-
liar per capita do trabalho que é 
possível medir para este ano pela 

PME cresceu 4,6% de janeiro a 
agosto. Fora isso, houve um au-
mento forte do salário mínimo, 
que ajuda pensões e aposentado-
rias, e uma expansão do Brasil 
Carinhoso. Então, tudo nos leva 
a crer que o bolso do brasileiro 
está crescendo bem mais rápido 
que as contas nacionais.

P: Como é a distribuição per-
centual da população pelas 
classes hoje?
R: A classe C compreende 57% da 
população, a classe AB tem 13%, 
a classe D 19% e a classe E 11%.

P: Como você prevê a evolução 
disso a médio e longo prazo?
R: A longo prazo é difícil de di-
zer. Mas, para 2014, nos-
sa projeção é que a clas-
se C vai crescer 11%, o 
que significa mais 12,2 
milhões de pessoas. Já a 
classe AB deve aumentar 
em 29%, com mais 7,7 
milhões de brasileiros. 
Ou seja, são 20 milhões 
de pessoas. E temos aí 
uma mudança que já es-
tá acontecendo, a classe 
AB está crescendo mais 
rápido que a C. Já a classe E, 
que é a mais baixa, vai cair 43%.

P: Em termos históricos, esse 
processo que vivenciamos ho-
je pode ser comparado a outros 
que ocorreram no Brasil du-
rante o século 20?
R: Não, ele é inédito nas séries es-
tatísticas. A única vez que a desi-
gualdade no Brasil mudou mui-
to foi na década de 60, quando 
aumentou. Nessa última dé-
cada, de 2001 a 2011, a 

renda dos 10% mais po-
bres cresceu 91%, en-
quanto a renda dos 10% 
mais ricos cresceu 16%. A 
base cresceu 550% mais 
rápido que o topo. É um 
movimento inédito e não 
é o que está acontecen-
do nem nos países desen-
volvidos, em sua maioria, 
nem nos BRiCs. Em dois 
terços do mundo a desi-
gualdade está aumentan-
do, só que em geral de 
patamares mais baixos. 
No Brasil, ela ainda é 
muito alta e está caindo.

Um processo parecido che-
gou a acontecer em outros mo-
mentos, com queda da desi-
gualdade e crescimento, como 
no Plano Cruzado, só que du-
rou pouco e foi logo revertido.

A característica do Brasil, 
pelo menos desde 2003, não é 
um crescimento espetacular, 
mas acontece de forma sucessi-
va e acompanhado de um pro-
cesso de aumento do emprego 
formal e de redução da desi-
gualdade. Dobrou-se o núme-
ro de empregos gerais formais 
e, na verdade, esse é o símbolo 
da chamada nova classe média.

P: O que falta para o Brasil se 
tornar uma sociedade justa?
R: Temos que resolver as 
várias desigualdades, a 
começar pela educação, 
que é a mãe de todas as 
outras. No entanto, nos 
últimos anos, começamos 
a ampliar o acesso à es-
cola. Agora, ainda falta 
fazer o mesmo com rela-
ção à qualidade.

Mas essa classe também 
pode ser considerada 
uma classe média mun-
dial, já que a pesquisa 
mostra que a distribuição 
de renda brasileira es-
tá muito próxima, tanto 
em nível quanto em desi-
gualdade, da distribuição 
mundial. Mas não é uma 
classe média europeia 
ou norte-americana. Pa-
ra esses países, ela seria 
uma classe média baixa, 
mas para o mundo não. 
A distribuição de renda do Bra-
sil e do mundo é uma linha de 45 
graus, é muito próximo.

P: Mas o Brasil não foi sempre 
visto como campeão de desi-
gualdade?
R: Em termos de desigualdade, 
o Brasil era um dos três maio-
res e hoje é o 12º. Só que a desi-
gualdade mundial leva em con-
ta a desigualdade entre os países 
e dentro dos países. A China, 
por exemplo, tem hoje uma ren-
da que é 4% a dos americanos. 
O Brasil é uma boa maquete da 
desigualdade e da média de ren-
da do mundo. A renda brasilei-
ra é 90% da média mundial e a 
desigualdade é um pouco abai-
xo do resto do planeta.
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Nova classe média?

n Adhemar S. Mineiro*
 Jardel Leal*

Quase toda a discussão re-
cente no Brasil sobre a (re-
dução da) desigualdade na 

renda pessoal acabou circunscrita a 
um debate em torno de um suposto 
crescimento da chamada “classe mé-
dia”. De um lado, a discussão nestes 
termos, em si, carece de substância, 
já que se apoia em uma conceituação 
de “classe média” definida apenas em 
uma distinção de extratos de rendi-
mento, se aproximando mais de uma 
ideia de “classes de renda média”. Tal 
leitura abstrai toda a discussão a res-
peito das formas de inserção na es-
trutura produtiva, dos padrões de 
consumo, dos hábitos e valores cul-
turais que se expressam na busca de 
formação escolar e de acesso a bens 
culturais e no estabelecimento de re-
des de socialização, entre outros as-
pectos que poderiam e/ou deveriam 
ser tomados em consideração na uti-
lização desse conceito.

Do ponto de vista que nos inte-
ressa mais diretamente aqui, esse ti-
po de apresentação, que é capaz de 
ganhar espaço nos meios de comu-
nicação massivos, acaba nublan-
do uma discussão que parece muito 
mais objetiva no sentido da identifi-
cação do funcionamento do merca-
do de trabalho e dos rendimentos do 
Brasil no período recente. Para es-
te intento podem ser identificados 
ao menos três elementos, a partir 
dos dados da PNAD 2011 recente-

Redução da desigualdade, formalização 
e melhoria dos rendimentos

mente divulgados: a redução da de-
sigualdade de renda, a formalização 
do mercado de trabalho e a possibi-
lidade de movimentação entre os ex-
tratos de rendimento.

Muito desigual, embora 
menos desigual

Apesar dos avanços relacionados 
à melhoria da renda da maioria dos 
brasileiros observados nos últimos 
anos – que acompanharam o aqueci-
mento da economia a partir de 2004 e 
seus efeitos positivos sobre o merca-
do de trabalho – combinados às po-
líticas de recuperação do salário mí-
nimo e sociais de garantia de renda 
mínima, o Brasil segue sendo um pa-
ís acentuadamente desigual em ter-
mos distributivos. Neste sentido são 
saudáveis os sinais de mudança in-
troduzidos no desenrolar da primei-
ra década deste século. Apesar disso, 
há que atentar para o longo percurso 
a ser ainda trilhado para que se pos-
sa garantir à grande maioria da po-
pulação as condições que uma socie-
dade moderna pode assegurar, em 
termos de bem estar e qualidade de 
vida. A fim de demonstrar tal situa-
ção, trataremos, ao longo deste texto, 
tão somente da distribuição da ren-
da pessoal, com base nos dados di-
vulgados pela Pesquisa Nacional por 
Amostras de Domicílios – PNAD de 
2011, sem o apelo ao uso de maiores 
recursos de caráter metodológico, o 
que se faz necessário para promover 
a discussão requerida para dar conta 
da questão da distribuição de renda e 

da riqueza no Brasil.
Os dados da PNAD 2011, no 

que se refere à distribuição dos ren-
dimentos das pessoas com 10 anos 
ou mais de idade, seja em sua totali-
dade ou no caso dos ocupados e dos 
empregados, revelam um quadro 
de elevada concentração de pessoas 
cujos rendimentos nominais men-
sais situavam-se em valores de ze-
ro a até dois salários mínimos. Es-
te era o caso de 77,1% das pessoas 
de 10 anos ou mais de idade, con-
siderando os rendimentos de todas 
as fontes; de 68,1% dos ocupados e 
dos empregados, levando em con-
ta os rendimentos de todos os tra-
balhos, no caso dos ocupados, e os 
rendimentos do trabalho principal, 
no caso dos empregados. Ao am-
pliarmos a abrangência até o limi-
te de três salários mínimos, as pro-
porções saltam para 87,7%, 82,5% e 
85,5% para cada grupo, respectiva-
mente. O gráfico a seguir mostra o 
perfil da pirâmide de renda pessoal 
do ano de 2011. 

Analisando a distribuição das 
pessoas empregadas segundo as 
classes de rendimento médio men-
sal do trabalho principal, vê-se que 
a situação segue um padrão muito 
próximo. Quando se trata dos em-
pregados com carteira assinada, o 
contingente de pessoas com rendi-
mento limitado a dois salários míni-
mos atinge 62,3%, e aquele agrupa-
do até três salários mínimos somam 
83,0%.  Quanto aos empregados sem 
carteira de trabalho assinada, a situa-

ção é ainda mais dramática, uma vez 
que aqueles cujos rendimentos men-
sais médios eram limitados a dois sa-
lários mínimos somavam 83,1%, al-
cançando nada menos do que 91,8% 
o contingente de pessoas cujos ren-
dimentos situavam-se no limite de 
até três salários mínimos.

O crescimento da 
formalização do 
mercado de trabalho

No período pós-2003, chama 
também a atenção a expressiva for-
malização da economia brasileira. 
De fato, o crescimento dos emprega-
dos com carteira assinada em torno 
de 48%, combinado ao aumento em 
termos reais do salário mínimo da 
ordem de 49% no período de 2003 a 
2001, talvez seja o principal elemen-

Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais empregadas, segundo a 
situação e a classe de rendimento mensal do trabalho principal - Brasil 2011

Fonte: PNAD/IBGE

Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais, segundo a classe 
de rendimento mensal em salários mínimos - Brasil 2011

Fonte: PNAD/IBGE
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to que ajuda a explicar a melhora da 
renda dos empregados no período e, 
mais fortemente, dos ocupados. Isto 
porque parte importante deste grupo 
tem seus rendimentos referenciados 
também no salário mínimo oficial. 
Essa capacidade de crescimento do 
trabalho formal serviu, ainda, para 
mostrar que a formalização do mer-
cado de trabalho pode ser explicada 
por uma combinação de crescimen-
to da economia com maior fiscaliza-
ção, não tendo uma relação mais di-
reta com medidas de flexibilização 
do mercado de trabalho.

Aumento dos empregos 
concentrado nos postos 
de trabalho com salários 
mais baixos

Entretanto, olhando com aten-
ção os números das distribuições 
dos rendimentos por extratos de 
renda, tanto no ano de 2003, quan-
to no ano de 2011, o que se obser-
va é que as faixas onde se concen-
tram os ocupados são aquelas com 
rendimento nominal mensal de até 
três salários mínimos. Isso mesmo 
quando se utiliza como referência os 
valores do salário mínimo vigentes 
em 2003 (buscando neutralizar des-
sa forma os efeitos da própria evolu-
ção deste). Ou seja, apesar de tam-
bém haver crescido o número de 
ocupados nos extratos superiores de 
renda, a concentração da criação de 
postos de trabalho se deu nas faixas 
de até três salários mínimos.

Distribuição do número de pessoas de 10 anos ou mais de idade, 
segundo as classes de rendimento - Brasil 2003 e 2011

Fonte: PNAD/IBGE

Distribuição do número de pessoas de 10 anos ou mais, ocupados na semana de referência, segundo classes 
do rendimento mensal de todos os trabalhos, segundo o valor do salário mínimo de 2003, a preços de 2011

Brasil 2003 e 2011

Nº de Pessoas Distrib. Nº de Pessoas Distrib. 2011/ 2003 a.a.

Sem rendimento 51.481.711    36,00% 50.850.004      31,25% -1,23% -0,15%

Até 1/2 SM 11.238.444          7,86% 8.041.468              4,94% -28,45% -4,10%

Mais de 1/2 a 1 SM 22.052.263          15,42% 6.866.406              4,22% -68,86% -13,57%

Mais de 1 a 2 SM 24.666.561          17,25% 39.710.678            24,40% 60,99% 6,13%

Mais de 2 a 3 SM 12.384.996          8,66% 19.950.998            12,26% 61,09% 6,14%

Mais de 3 a 4 SM 5.329.599            3,73% 12.105.858            7,44% 127,14% 10,80%

Mais de 4 a 5 SM 4.926.266            3,45% 7.622.670              4,68% 54,74% 5,61%

Mais de 5 a 7 SM 3.580.836            2,50% 6.945.182              4,27% 93,95% 8,63%

Mais de 7 a 10 SM 3.006.573            2,10% 4.487.322              2,76% 49,25% 5,13%

Mais de 10 a 15 SM 2.149.475            1,50% 3.005.315              1,85% 39,82% 4,28%

Mais de 15 a 20 SM 828.629               0,58% 1.291.977              0,79% 55,92% 5,71%

Mais de 20 SM 1.348.704            0,94% 1.851.902              1,14% 37,31% 4,04%

Total 142.994.057        100,0% 162.729.780          100,0% 13,80% 1,63%

Classes de 
rendimento(1)

2003 2011 Variação

Fonte: PNAD/IBGE.

O fenômeno apontado não de-
ve ser encarado, propriamente, co-
mo uma surpresa, mas tende a apre-
sentar-se como o efeito esperado de 
um modelo que reflete o crescimen-
to do salário mínimo, os programas 
de transferência de renda e, a partir 
de 2007/2008, uma aceleração dos 
programas de obras públicas (infra-
estrutura social e econômica). Des-
ta forma, os empregos gerados aca-
bam concentrados nas atividades de 
comércio, de serviços de mais bai-
xa qualificação (estes dois setores 
atendendo ao crescimento da renda 
dos extratos mais baixos) e da cons-
trução civil, setores em que, no ca-

so brasileiro, as ocupações são vin-
culadas a rendimentos mais baixos. 
Esse modelo tem algum fôlego, mas 
são evidentes as suas limitações no 
sentido de gerar postos de trabalho 
de qualidade. Afinal, embora menos 
desigual no presente, a desigualda-
de ainda é uma marca da estrutura 
de rendas no Brasil, e ainda há muito 
por fazer do ponto de vista da mon-
tagem de uma infraestrutura social e 
econômica que possa ser considera-
da socialmente razoável.

Assim, devemos esperar que es-
forços sejam feitos, nos próximos 
períodos, com o objetivo de reco-
locar de forma efetiva na agenda da 
sociedade brasileira o objetivo de 
se alcançar a melhoria da qualida-
de dos postos de trabalho gerados, 
como parte integrante do desenho 
de um modelo de crescimento eco-
nômico, capaz de promover o efeti-

Evolução do total de rendimento mensal das pessoas de 10 anos ou mais, 
segundo a situação a preços de 2011 - Brasil 2003-2011

Fontes: PNAD e Contas Nacionais/IBGE e DIEESE

Evolução do número de pessoas de 10 anos ou mais, 
segundo a situação - Brasil 2003-2011

Fontes: PNAD e Contas Nacionais/IBGE e DIEESE

vo desenvolvimento do país, envol-
vendo uma discussão muito mais 
qualitativa dos objetivos nacionais 
e sociais. Torna-se, portanto, fun-
damental que nessa agenda sejam 
retomados os elementos essenciais 
que vêm sendo tangenciados no de-
bate atual, aparentemente com o 
objetivo de reduzir o grau de confli-
to. Neste sentido, faz-se necessário 
enfrentarmos as questões relativas à 
concentração funcional da renda e 
da riqueza, à estrutura tributária re-
gressiva e injusta e à adoção de po-
líticas sociais, como de saúde e edu-
cação, que acabam não permitindo 
o salto qualitativo necessário (in-
clusive de produtividade, mas tam-
bém de politização e participação 
organizada) para o aprimoramento 
da democracia em nossa sociedade.

* Economistas, técnicos do DIEESE-RJ.
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Nova classe média?

n Francisco Samuel Portela Vidal*

A ascensão de mais de 30 
milhões de brasileiros 
à classe econômica C 

desde 2002 foi batizada de “no-
va classe média” em 2008, por 
um estudo da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), e representa para 
alguns analistas uma mobilidade 
social sem precedentes na histó-
ria do Brasil. No entanto, essa vi-
são otimista da ascensão à clas-
se C merece uma análise mais 
crítica e detalhada. A mudança 
de classe econômica é facilitada 
pela metodologia utilizada, na 
qual as classes C e D estão mui-
to próximas. E considerar es-
sas famílias que atingiram o pi-
so da Classe C (1.200 reais/mês) 
como classe média constitui um 
equívoco, já que uma parte des-
se segmento ainda apresenta um 
forte quadro de pobreza. 

Existe uma nova classe média no Brasil?
o ritmo da mobilidade de clas-
se fosse muito diferente dos pe-
ríodos anteriores, porém isso 
não ocorreu. A soma das classes 
A, B e C representava 37% da 
população brasileira em 1993, 
46,4% em 2001 e 61% em 20091. 
O período 2001-2009 leva uma 
pequena vantagem no cresci-
mento das classes ABC em ta-
manho, 31,4% x 25,4%. Mas o 
crescimento do rendimento do 
trabalho foi maior no período 
1993-2001 (19,2% x 8,0%). As-
sim a velocidade da mobilida-
de social para a Classe C desde 
2001 aumentou pouco em com-
paração com o passado. 

A renda domiciliar per capita 
cresceu apenas 3,2% ao ano en-
tre 2002 e 20112, um valor muito 
próximo do aumento de 2,8% ao 
ano da renda per capita do país, 
contrariando a tese que o Brasil 
da renda domiciliar é melhor do 
que o país do PIB. Só aconteceu 
uma intensa mudança da clas-
se econômica D para a C por-
que os pisos das duas classes es-
tão muito próximos. Em 2002, 
26% dos brasileiros estavam na 
classe D, em famílias com ren-
da entre 750 reais e 1.200 reais 
(setembro/2011). Quem estava 
exatamente no meio da Classe 
D (975 reais) precisou apenas de 
23% de ganho real para chegar à 
Classe C. Assim não era preciso 
um grande ganho real do rendi-
mento das famílias para se virar 
“classe média”.

Mesmo o aumento da ren-
da domiciliar conseguido não 
foi fortemente influenciado por 
uma política de desenvolvimen-
to, mas pela demografia e pe-
la valorização cambial, fatores 
que não se repetirão futuramen-
te. Na demografia o aumento no 
número de adultos provocou 

um crescimento de 2,2% ao ano 
da População Economicamente 
Ativa (PEA) entre 2002 e 2009. 
Com mais pessoas disponíveis 
para trabalhar, a renda das fa-
mílias não dependeu apenas do 
aumento dos salários para cres-
cer. Na questão cambial, houve 
uma grande valorização do real 
frente ao dólar, influenciada pe-
la forte valorização entre 2002 e 
2011 dos produtos exportados 
pelo Brasil (173% em dólar), pu-
xada pelo consumo chinês. Ela 
garantiu um ganho do poder de 
compra do trabalhador brasilei-
ro devido à deflação dos produ-
tos importados em dólar. O grá-
fico 1 mostra a importância da 
valorização do real para o cresci-
mento do rendimento do traba-
lho no Brasil entre 1993 e 20093. 

A política governamental 
mais relevante para o cresci-
mento da classe C foi a valori-
zação do salário mínimo entre 
1995 e 2010. Ela gerou uma dis-
tribuição menos desigual da 
renda domiciliar, garantindo 
um ganho real alto para quem 
recebe o mínimo e mediano pa-
ra os trabalhadores cujas famí-
lias ascenderam à classe C, que 
ganham um pouco acima do 
mínimo. Várias categorias pro-
fissionais nesse nível de rendi-
mento tiveram seus pisos in-

fluenciados indiretamente pelo 
mínimo. Porém, 70% dos apo-
sentados do INSS ganham o mí-
nimo e ganhos altos por longos 
períodos não são mais sustentá-
veis orçamentariamente, por is-
so ele vem tendo aumentos re-
ais decrescentes (gráfico 2)4. A 
política governamental de edu-
cação também contribuiu, mas 
com ressalvas. A escolaridade 
da PEA cresceu menos na déca-
da de 2000 do que nas de 80 e 
90. E o forte crescimento da es-
colaridade na década de 90 foi 
acompanhado de queda cons-
tante na qualidade da educação, 
apontada pelas notas do SAEB 
entre 1995 e 2005. 

O piso da Classe C (1.200 
reais/mês) é insuficiente pa-
ra enquadrar uma família co-
mo classe média. O critério da 
FGV e os demais critérios in-
ternacionais para a classe mé-
dia são muito subjetivos e di-
ferentes em valores. No Brasil, 
entre as famílias que possuem 
o nível de rendimento desse pi-
so, o déficit habitacional é alto 
porque os programas governa-
mentais de financiamento têm 
dificuldade de atingir as famí-
lias que ganham até três salários 
mínimos, por falta de imóveis 
compatíveis com essa faixa de 
rendimento. A grande maioria 

As classes econômicas (ta-
bela 1) da FGV se baseiam na 
renda domiciliar medida pela 
PNAD do IBGE. As classes D e 
E representam as famílias mais 
pobres, a classe C as famílias de 
classe média e as classes A e B 
as mais ricas. Para se configurar 
uma ascensão sem precedentes 
na história seria necessário que 
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depende de serviços públicos 
de educação, transporte e saú-
de precários. Uma parcela vive 
nas grandes cidades em favelas 
sem saneamento básico e pa-
vimentação e em áreas com al-
ta criminalidade. As condições 
de qualidade de vida e de con-
sumo continuam evidenciando 
um forte quadro de pobreza e 
de ausência de serviços básicos.

O consumo de bens duráveis 
(geladeiras, computadores e mo-
tos) e de serviços (beleza, TV a 
cabo, viagens aéreas) aumentou 
muito na última década, mas isso 
é insuficiente para classificar co-
mo classe média. Além disso, par-
te desse aumento de consumo foi 
obtido via endividamento e não 
via aumento de rendimentos. O 
crédito pessoa física no país sal-
tou de 82 bilhões para 632 bilhões 
entre 2003 e 2011, um aumento 
real de 364%, sendo uma grande 
fatia direcionada à classe C. Esse 
endividamento pode se tornar in-
sustentável no longo prazo, já que 
mais de 20% da renda das famí-
lias brasileiras é direcionado para 
o pagamento de dívidas.

No Brasil, o DIEESE conside-
ra que o salário mínimo necessá-
rio para que uma família atenda 
as suas necessidades vitais básicas 
é de 2.285 reais (setembro/2011). 
Como considerar uma família 
que tem menos do que o básico 
para sobreviver como classe mé-
dia? Nos Estados Unidos, uma fa-
mília com uma renda anual de 7 
mil dólares, o piso da nossa clas-
se média, estaria entre os 5% mais 
pobres do país e abaixo da linha 
da pobreza. Considerar uma fa-
mília miserável num país e clas-
se média em outro constitui uma 
discrepância insanável. O Banco 
Mundial divulgou recentemente 
um estudo5 onde classifica como 
classe média na América Lati-
na famílias com renda entre 14,6 
mil e 73 mil dólares anuais em 
PPC, um piso em torno de 2.500 
reais mensais, o dobro do piso 

da FGV. Esse estudo enquadrou 
apenas 32% da população brasi-
leira em 2009 como classe média. 
E o mais importante: a nossa clas-
se média não é mais brilhante do 
que a dos nossos vizinhos, a mé-
dia da América Latina é de 30%, 
similar a nossa. A nossa classe 
média é proporcionalmente me-
nor do que a de países como Chi-
le, Argentina e Uruguai.

A definição “nova classe mé-
dia” para as famílias que ascen-
deram à classe C é inadequada, 
pois a condição de pobreza das 
famílias que estão próximas do 
piso da classe C da FGV mos-
tra que o rendimento mínimo 
para se classificar uma família 
como classe média deveria ser 
muito maior, no mínimo o pa-
drão do Banco Mundial (2.500 
reais/mês). Os segmentos que 
mudaram de classe necessita-
ram de um pequeno aumento 
nos rendimentos. O mais pre-
ocupante é o fato dos alicerces 
do aumento da renda domici-
liar nos anos 2000 estarem em 
crise. A PEA deve crescer num 
ritmo mais lento nas próximas 
décadas. A valorização do câm-
bio possui sinais de extenuação, 
com o governo buscando desva-
lorizá-lo para promover a com-
petitividade do país. O aumen-
to real do salário mínimo vem 
se tornando mais modesto de-
vido às limitações orçamentá-
rias da previdência. Entre 2009 
e 2011 já tivemos a primeira 
mostra disso, o crescimento de 
apenas 5,7% da renda domici-
liar per capita6 contra um cres-
cimento de 8,4% da renda per 
capita do país no mesmo perí-
odo. A sociedade brasileira pre-
cisa atentar que somente a volta 
do crescimento econômico forte 
e sustentado baseado na melho-
ria da educação, da infraestrutu-
ra e da gestão pública permitirá 
consistentes aumentos da renda 
das famílias que viabilizem um 
verdadeiro país de classe média.

* Francisco Samuel Portela Vidal gra-
duou-se em Direito pela Universidade 
Federal do Ceará e trabalha no Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará.

1 Os dados não foram reponderados pela 
contagem da População 2008. Fonte: ht-
tp://www.cps.fgv.br/cps/brics/
2 Já com dados de 2002 a 2011 reponde-
rados pela contagem da População 2008.
3 A valorização do real foi calculada uti-
lizando os dados do FMI, dividindo o 
PIB do Brasil em dólares em valores cor-

Gráfico 2

Tabela 1

Gráfico 1

rentes pelo PIB do Brasil em dólares em 
PPC. Os salários se basearam nos dados 
da PNAD 2009. Um salário de 860 reais, 
por exemplo, recebeu o índice 0,86, para 
facilitar a comparação.
4 Os dados do período 2010-2014 são 
uma previsão, considerando salário mí-
nimo de 674,95 reais em 2013 e cresci-
mento do PIB de 1,5% em 2012.
5 http://siteresources.worldbank.org/
LACEXT/Resources/English_Report_
midclass.pdf
6 Dado da PNAD 2011.

NPJE DEZEMBRO 2012_ARTE FINAL_CMYK.indd   10 12/13/12   8:44 AM



10 JORNAL DOs ECONOMisTAs

D
EZ

EM
B
R
O

 2
01

2

depende de serviços públicos 
de educação, transporte e saú-
de precários. Uma parcela vive 
nas grandes cidades em favelas 
sem saneamento básico e pa-
vimentação e em áreas com al-
ta criminalidade. As condições 
de qualidade de vida e de con-
sumo continuam evidenciando 
um forte quadro de pobreza e 
de ausência de serviços básicos.

O consumo de bens duráveis 
(geladeiras, computadores e mo-
tos) e de serviços (beleza, TV a 
cabo, viagens aéreas) aumentou 
muito na última década, mas isso 
é insuficiente para classificar co-
mo classe média. Além disso, par-
te desse aumento de consumo foi 
obtido via endividamento e não 
via aumento de rendimentos. O 
crédito pessoa física no país sal-
tou de 82 bilhões para 632 bilhões 
entre 2003 e 2011, um aumento 
real de 364%, sendo uma grande 
fatia direcionada à classe C. Esse 
endividamento pode se tornar in-
sustentável no longo prazo, já que 
mais de 20% da renda das famí-
lias brasileiras é direcionado para 
o pagamento de dívidas.

No Brasil, o DIEESE conside-
ra que o salário mínimo necessá-
rio para que uma família atenda 
as suas necessidades vitais básicas 
é de 2.285 reais (setembro/2011). 
Como considerar uma família 
que tem menos do que o básico 
para sobreviver como classe mé-
dia? Nos Estados Unidos, uma fa-
mília com uma renda anual de 7 
mil dólares, o piso da nossa clas-
se média, estaria entre os 5% mais 
pobres do país e abaixo da linha 
da pobreza. Considerar uma fa-
mília miserável num país e clas-
se média em outro constitui uma 
discrepância insanável. O Banco 
Mundial divulgou recentemente 
um estudo5 onde classifica como 
classe média na América Lati-
na famílias com renda entre 14,6 
mil e 73 mil dólares anuais em 
PPC, um piso em torno de 2.500 
reais mensais, o dobro do piso 

da FGV. Esse estudo enquadrou 
apenas 32% da população brasi-
leira em 2009 como classe média. 
E o mais importante: a nossa clas-
se média não é mais brilhante do 
que a dos nossos vizinhos, a mé-
dia da América Latina é de 30%, 
similar a nossa. A nossa classe 
média é proporcionalmente me-
nor do que a de países como Chi-
le, Argentina e Uruguai.

A definição “nova classe mé-
dia” para as famílias que ascen-
deram à classe C é inadequada, 
pois a condição de pobreza das 
famílias que estão próximas do 
piso da classe C da FGV mos-
tra que o rendimento mínimo 
para se classificar uma família 
como classe média deveria ser 
muito maior, no mínimo o pa-
drão do Banco Mundial (2.500 
reais/mês). Os segmentos que 
mudaram de classe necessita-
ram de um pequeno aumento 
nos rendimentos. O mais pre-
ocupante é o fato dos alicerces 
do aumento da renda domici-
liar nos anos 2000 estarem em 
crise. A PEA deve crescer num 
ritmo mais lento nas próximas 
décadas. A valorização do câm-
bio possui sinais de extenuação, 
com o governo buscando desva-
lorizá-lo para promover a com-
petitividade do país. O aumen-
to real do salário mínimo vem 
se tornando mais modesto de-
vido às limitações orçamentá-
rias da previdência. Entre 2009 
e 2011 já tivemos a primeira 
mostra disso, o crescimento de 
apenas 5,7% da renda domici-
liar per capita6 contra um cres-
cimento de 8,4% da renda per 
capita do país no mesmo perí-
odo. A sociedade brasileira pre-
cisa atentar que somente a volta 
do crescimento econômico forte 
e sustentado baseado na melho-
ria da educação, da infraestrutu-
ra e da gestão pública permitirá 
consistentes aumentos da renda 
das famílias que viabilizem um 
verdadeiro país de classe média.

* Francisco Samuel Portela Vidal gra-
duou-se em Direito pela Universidade 
Federal do Ceará e trabalha no Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará.

1 Os dados não foram reponderados pela 
contagem da População 2008. Fonte: ht-
tp://www.cps.fgv.br/cps/brics/
2 Já com dados de 2002 a 2011 reponde-
rados pela contagem da População 2008.
3 A valorização do real foi calculada uti-
lizando os dados do FMI, dividindo o 
PIB do Brasil em dólares em valores cor-

Gráfico 2

Tabela 1

Gráfico 1

rentes pelo PIB do Brasil em dólares em 
PPC. Os salários se basearam nos dados 
da PNAD 2009. Um salário de 860 reais, 
por exemplo, recebeu o índice 0,86, para 
facilitar a comparação.
4 Os dados do período 2010-2014 são 
uma previsão, considerando salário mí-
nimo de 674,95 reais em 2013 e cresci-
mento do PIB de 1,5% em 2012.
5 http://siteresources.worldbank.org/
LACEXT/Resources/English_Report_
midclass.pdf
6 Dado da PNAD 2011.

NPJE DEZEMBRO 2012_ARTE FINAL_CMYK.indd   10 12/13/12   8:44 AM

11

D
EZ

EM
B
R
O

 2
01

2

JORNAL DOs ECONOMisTAs

Resolução

Resolução nº. 125, de 22 de novembro de 2012. 

Dispõe sobre os valores relativos à cobrança das contribuições 
parafiscais, emolumentos, multas e Certidões de Acervo Téc-
nico devidos ao Conselho Regional de Economia/1ª Região – 
RJ, por pessoas físicas e jurídicas para o exercício de 2013.

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 1ª REGIÃO - 
RJ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares conferidas pela Lei nº 1.411, de 
13 de agosto de 1951, pelo Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952, pela Lei nº 
6.021, de 03 de janeiro de 1974, e pela Lei nº 6.537, de 19 de junho de 1978.

CONSIDERANDO a Lei 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das contri-
buições devidas aos Conselhos Profissionais em geral;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 1.853, de 28 de maio de 2011, editada pelo 
Conselho Federal de Economia, que criou e regulamentou o Manual de Arrecadação 
do Sistema Cofecon/Corecons;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 1.878, de 26 de outubro de 2012, editada pelo 
Conselho Federal de Economia, que fixa os valores das anuidades, bem como dos emo-
lumentos, multas e Certidões de Acervo Técnico, devidos por pessoas físicas e jurídicas 
aos Conselhos Regionais de Economia para o exercício de 2013, e dá outras providências,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar, na forma dos anexos I e II desta Resolução, os valores relativos à 

cobrança das contribuições parafiscais e emolumentos devidos ao Corecon/RJ pelas 
pessoas físicas e jurídicas, nele registradas, para o exercício de 2013, tendo sido rea-
justados, em relação às anuidades de 2012, pelo percentual de 5,58% (cinco inteiros e 
cinqüenta e oito centésimos), representando a variação integral do INPC/IBGE para 
o período de outubro de 2011 a setembro de 2012.

Art. 2º Fixar os limites para cobrança das multas, por descumprimento aos dispo-
sitivos das Leis n.º 1.411/51 e 6.839/80, do Decreto 31.794/52, e da Consolidação da 
Regulamentação Profissional do Economista, editada pelo Conselho Federal de Eco-
nomia, na forma do Anexo III desta Resolução, por quaisquer pessoas físicas e jurídi-
cas, registradas ou não em Conselho Regional de Economia.

Art. 3º Os débitos das pessoas físicas e jurídicas registradas no Conselho Regional 
de Economia da 1ª Região/RJ ficam isentas da multa de mora de 2% (dois por cento), 
conforme previsto no parágrafo 2º, do artigo 20, da Resolução n.º 1.853, de 28 de maio 
de 2011, do Conselho Federal de Economia.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2012.

João Paulo de Almeida Magalhães
Presidente

ANExO I - PESSOA FíSICA

I. Inscrição Definitiva R$38,54

II. Contribuição Parafiscal
a) Valor Base R$369,53
b) Pagamento Antecipado

Vencimento Descontos (%) Valores (R$)

Até 31/01/2013 10% 332,58

Até 28/02/2013 5% 351,05

Até 29/03/2013 0% 369,53

c) Pagamento parcelado
A anuidade devida pelos economistas poderá ser paga sem desconto, em 3 (três) par-
celas iguais e consecutivas, nos dias 31/01/2013, 28/02/2013 e 31/03/2013. Após o 
vencimento, serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, e correção pelo INPC/IBGE. 

III. Emolumentos Diversos
a) Expedição de Carteiras de Identidade R$45,40
b) Taxas, Certidões e Atestados R$45,40
c)  Certidão de Acervo Técnico – CAT R$65,00

ANExO II - PESSOA JuRíDICA

I. Inscrição Definitiva  R$155,06

II. Inscrição Secundária R$77,53

III. Contribuição Parafiscal
a) O valor das contribuições é devido em função das faixas do capital social, confor-
me a tabela abaixo:

FAIXAS DE CAPITAL
VALOR E VENCIMENTO 
ÚNICO EM 31/03/2013

Até R$10.000,00 R$401,14

Acima de R$10.000,00 e até R$50.000,00 R$527,90 

Acima de R$50.000,00 e até R$200.000,00 R$1.055,80

Acima de R$200.000,00 e até R$500.000,00 R$1.583,70

Acima de R$500.000,00 e até R$1.000.000,00 R$2.111,60

Acima de R$1.000.000,00 e até R$2.000.000,00 R$2.639,50

Acima de R$2.000.000,00 e até R$10.000.000,00 R$ 3.167,40

Acima de R$10.00.000,00 R$4.223,20

b) Pagamento parcelado
A anuidade das Pessoas Jurídicas poderá ser paga sem desconto, em 3 (três) parce-
las iguais e consecutivas, nos dias 31/01/2013, 28/02/2013 e 31/03/2013. Após o ven-
cimento, serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, e correção pelo INPC/IBGE. 

c) Pagamento antecipado 

Vencimento Descontos (%)

Até 31/01/2013 10%

Até 28/02/2013 5%

Até 29/03/2011 0%

IV. Emolumentos Diversos
a) Taxa de cancelamento de Registro R$50,72
b) Atestados e Certidões de Regularidade de Funcionamento  R$67,61
c) Certidão de Acervo Técnico - CAT R$90,00

ANExO III – APLICAçÃO DE MuLTAS – PESSOAS FíSICAS E JuRíDICAS

TIPICAÇÃO DA INFRAÇÃO
DISPOSITIVO 
INFRINGIDO

VALOR DA MULTA

I – Exercício ilegal da profissão por bacha-
rel em ciências Econômicas não registrado

Arts. 14 e 18 da 
Lei 1.411/51

150% do valor da 
anuidade vigente

II – Exercício ilegal da profissão por 
não graduado em Ciências Econômicas

Arts. 14 e 18 da 
Lei 1.411/51

250% do valor da 
anuidade vigente 

III – Falta de registro de empresa 
prestadora de Serviços Técnicos de 
Economia e Finanças

Parágrafo único do 
Artigo 14 da Lei 
1.411/51 e Artigo 
1º da Lei 6.839/80

250% do valor da anuidade 
calculada com base no 
Capital da empresa infratora  

IV – Ausência de economista devidamen-
te registrado para assunção de respon-
sabilidade técnica no caso de pessoa ju-
rídica prestadora de serviços técnicos de 
Economia e Finanças, não registrada

Artigo 1º da 
Lei 6.839/80

250% do valor da 
anuidade calculada com 
base no Capital Social da 
empresa infratora.

V – Ausência de economista devidamente 
registrado para assunção de responsabi-
lidade técnica no caso de pessoa jurídica 
prestadora de serviços técnicos de Econo-
mia e Finanças devidamente registrada 

Artigo 1º da 
Lei 6.839/80

150% do valor da anuida-
de calculada com base no 
capital social da empresa 
infratora

VI – Conivência das firmas individuais, 
empresas e entidades nas infrações 
tipificadas nos incisos I e II, deste Anexo. 

Parágrafo 1º do 
Artigo 19 da 
Lei 1.411/51

150% do valor da 
anuidade calculada com 
base no Capital Social da 
empresa infratora

VII – Embaraço a fiscalização por 
pessoa física ou jurídica

Artigo 1.º da 
Lei 6.839/80

150% do valor da 
anuidade calculada com 
base no Capital Social da 
empresa infratora
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Prêmio de Monografia

O JE continua a publicar resumos dos textos vencedores do 22º Prêmio de Monografia Economista Celso Furtado. O trabalho de 

conclusão de curso de Daniel Gorodicht, graduado pela UFF, foi o terceiro colocado no concurso.

n Daniel Gorodicht*

Diversos países enfren-
tam hoje o esforço 
de garantir uma ma-

triz menos poluente e, ao mes-
mo tempo, menos vulnerável e 
dependente de fontes fósseis. 
Trata-se de um empenho para 
garantir uma matriz energé-
tica que assegure crescimen-
to econômico no longo prazo, 
que seja mais limpa, isto é, que 
garanta níveis aceitáveis de 
poluição e, também, que haja 
viabilidade econômica para as 
tecnologias relacionadas a es-
tas fontes, tornando-as aces-
síveis. Desta forma, impõe-se 
um tripé desafiador: uma ma-
triz energética desejável seria 
pouco poluente, viável econo-
micamente e segura do pon-
to de vista do abastecimento 
energético, garantindo pros-
peridade econômica. 

Neste contexto, os meca-
nismos econômicos de incen-
tivo (MEI) emergem como 
uma importante ferramenta 
para assegurar que os objeti-
vos da dinâmica agenda ener-
gética do mundo sejam alcan-
çados. Estes mecanismos têm 
como finalidade garantir que 
a implantação de novas tecno-
logias tenha sucesso, visando, 

Mecanismos de incentivo para fontes  
renováveis de energia elétrica  

e o caso da energia eólica no Brasil
assim, uma evolução consis-
tente na direção de uma ma-
triz energética menos poluen-
te e mais diversificada.

A implantação de políticas 
de incentivo para fontes reno-
váveis tem impactado forte-
mente a economia de diversos 
países, assim como a agenda 
política de seus governantes. 
Na Conferência de Mudanças 
Climáticas de Durban (2011), 
organizada pelas Nações Uni-
das, observou-se maior empe-
nho e coerência entre os países 
participantes. Ao mesmo tem-
po, neste mesmo ano, os inves-
timentos mundiais em energia 
limpa somaram US$ 1 trilhão 
(The Economist, 2011). Logo, 
estabelece-se um destino claro 
para a matriz energética inter-
nacional: as fontes renováveis 
terão um papel cada vez mais 
importante no planeta. 

Por sua vez, o caso brasi-
leiro é singular. O Brasil pos-
sui grande parte de sua ma-
triz energética garantida pela 
fonte hidráulica, tornando-se 
uma matriz muito menos po-
luente que a média internacio-
nal. Entretanto, há ainda um 
potencial muito grande para 
outras fontes energéticas pou-
co poluentes – as chamadas 
fontes alternativas. O caso da 

fonte eólica é muito notório. O 
potencial de geração de eletri-
cidade através da fonte eólica 
no Brasil é muito significativo, 
em especial, na costa. Estima-
-se que hoje o país esteja apro-
veitando apenas 1% de todo o 
seu potencial eólico. 

Porém, a valorização do 
enorme potencial eólico no 
Brasil só acontece por meio 
de uma política governamen-
tal mandatória dotada de me-
canismos de incentivos, que 
passou a garantir a viabilida-
de dos parques geradores. Tra-
ta-se do gatilho para a energia 
eólica no Brasil visando apro-
veitar as vantagens comparati-
vas nacionais. 

Nesta pesquisa, elaborou-
-se uma análise ampla sobre a 
questão dos mecanismos eco-
nômicos de incentivo no âm-
bito da economia da energia 
– em especial, sobre as fontes 
renováveis de energia. Neste 
sentido, dividiu-se o trabalho 
em três partes principais. Pri-
meiro, se discute a energia e 
o arcabouço econômico, con-
siderando sua interação com 
a teoria econômica e os con-
ceitos a ela pertinentes. Nu-
ma segunda parte, há uma 
análise sobre os mecanismos 
de incentivo para fontes reno-

váveis de energia elétrica sob 
um enfoque conceitual. Na 
terceira e última parte, discu-
te-se o caso nacional, isto é, 
os mecanismos de incentivo e 
o desenvolvimento da energia 
eólica no Brasil, englobando 
uma análise técnica da ofer-
ta, seguida por uma avaliação 
profunda do PROINFA e seus 
resultados. 

A importância do 
fator energia na 
teoria econômica

A economia mainstre-
am não abrange inteiramente 
o fator energia nos 
pressupostos de sua análise 
macroeconômica. A economia 
neoclássica tem sua origem 
na análise na eficiência dos 
mercados. Assim, a ênfase 
inicial está nas trocas de bens 
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o arcabouço econômico, con-
siderando sua interação com 
a teoria econômica e os con-
ceitos a ela pertinentes. Nu-
ma segunda parte, há uma 
análise sobre os mecanismos 
de incentivo para fontes reno-

váveis de energia elétrica sob 
um enfoque conceitual. Na 
terceira e última parte, discu-
te-se o caso nacional, isto é, 
os mecanismos de incentivo e 
o desenvolvimento da energia 
eólica no Brasil, englobando 
uma análise técnica da ofer-
ta, seguida por uma avaliação 
profunda do PROINFA e seus 
resultados. 

A importância do 
fator energia na 
teoria econômica

A economia mainstre-
am não abrange inteiramente 
o fator energia nos 
pressupostos de sua análise 
macroeconômica. A economia 
neoclássica tem sua origem 
na análise na eficiência dos 
mercados. Assim, a ênfase 
inicial está nas trocas de bens 
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de consumo que possam ma-
ximizar os payoffs dos agentes 
para obter uma situação Pa-
reto Ótima e não na sua pro-
dução em si (Lindenberger, 
Kummel, 2002). Quando se 
introduz neste modelo as ati-
vidades produtivas, o mesmo 
enfoque se mantém: a firma 
visa maximizar seu lucro e não 
considera a origem dos fatores 
energéticos, pois estes passam 
a ser apenas fatores de produ-
ção que determinam as restri-
ções para produção (Linden-
berger, Kummel, 2002). 

Apesar de os economis-
tas clássicos – Smith, Malthus 
e Ricardo – enfatizarem em 
seus textos a importância das 
restrições dos recursos natu-
rais (o que inclui fontes ener-
géticas), a teoria neoclássica 
apresenta uma limitação nesse 
sentido em seus pressupostos 
(Daly e Costanza, 1991). Logo, 
a função de produção neoclás-
sica – em sua origem – apre-
senta uma limitação sob a óti-
ca da economia da energia.

Autores como Herman E. 
Daly e Robert Costanza defen-
dem uma alternativa à visão 
neoclássica de crescimento 
econômico. A partir do pon-
to de vista da economia eco-
lógica, eles diferenciam cresci-
mento (destrutível, no limite) 
e desenvolvimento (ganhos 
de eficiência no uso dos re-
cursos). Segundo a economia 
ecológica de Daly, existem três 
tipos de capital: humano (edu-
cação, por exemplo), natural 
(recursos naturais presentes 
no ecossistema) e manufatu-
rado (resultado do trabalho 
humano). A partir dessas três 
fontes de recursos, busca-se 
o desenvolvimento econômi-

co respeitando as leis da física 
termodinâmica.  

O papel dos 
mecanismos de 
incentivo numa 
mudança de paradigma

Hoje, de forma importan-
te, a energia volta ao centro 
das discussões econômicas. As 
preocupações relacionadas ao 
tripé inicialmente aqui men-
cionado estão levando as di-
versas economias industriais 
a uma transformação no en-
foque sobre o tema. Há uma 
consciência cada vez maior 
em relação à importância de 
uma mudança de paradigma.

Neste sentido, o mundo 
passou a procurar alternati-
vas para suas matrizes energé-
ticas. Diversas políticas ener-
géticas foram desenvolvidas 
para reduzir a participação 
de fontes poluentes na matriz. 
De maneira estratégica, tam-
bém se passou a procurar ou-
tros ofertantes de modo a de-
pender menos do cartel da 
OPEP. A volatilidade dos pre-
ços e os riscos de racionamen-
to são riscos iminentes para 
uma matriz baseada em fontes 
fósseis, em especial o petróleo. 
Neste contexto, surgem os me-
canismos de incentivos para 
fontes renováveis de energia. 
A ideia é reduzir a participa-
ção de fontes não renováveis 
na matriz por meio do incen-
tivo político-econômico para 
o desenvolvimento de fontes 
renováveis de energia. 

Como toda política de in-
centivo industrial, os meca-
nismos passam a ser funda-
mentais para a implantação 
de diversos nichos da indús-
tria renovável possibilitando a 

estruturação dos parques ge-
radores. São dois pontos fun-
damentais para serem consi-
derados como justificadores 
desses mecanismos: a) a ne-
cessidade de viabilizar o in-
vestimento inicial e desenvol-
ver a tecnologia relativa; e b) a 
garantia de uma eficiência mí-
nima – isto é, uma tarifa final 
aceitável – da energia gerada.

Os mecanismos de 
incentivo no Brasil: 
o caso do PROiNFA 
e a energia eólica

O Programa de Incentivos 
para Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica (PROINFA) 
é a primeira e única política 
governamental robusta de in-
centivo a fontes renováveis de 
energia no Brasil. A partir de 
um arcabouço legislativo es-
pecífico, criou-se um progra-
ma inteiro para incentivar as 
chamadas fontes de energia al-
ternativa em termos domésti-
cos.

O papel dos MEI nesse pro-
cesso foi fundamental, garan-
tindo o início deste ciclo vir-
tuoso. Na ausência de MEI, 
dificilmente o país seria capaz 
de vencer as barreiras técnicas 
e econômicas para desenvol-
ver a energia eólica doméstica 
em um espaço de tempo curto, 
isto é, inferior a uma década. 

Em poucos anos de progra-
ma, a capacidade instalada dos 
parques eólicos passou a cres-
cer a taxas muito mais altas 
a partir de 2005 e culminou 
num crescimento acumulado 
de cerca de 4.300% em 2010. 
Em 2011, 95% da capacidade 
instalada em operação no Bra-
sil era oriunda do PROINFA 
(GWEC, 2011a). 

No período 2005-2010, a 
taxa anual de crescimento da 
capacidade instalada possui 
uma média superior a 170%. 
Considerando que nos anos 
anteriores, isto é, no perío-
do 2000-2005, a taxa de cres-
cimento foi de cerca de 9% 
ao ano, pode-se afirmar que 
a implantação dos empreen-
dimentos do PROINFA foi 
crucial para o aumento ver-
tiginoso da capacidade ins-
talada de parques eólicos no 
Brasil. Assim, o PROINFA 
passa a ser o grande propul-
sor para a exploração do po-
tencial eólico nacional, evi-
denciando a importância do 
MEI para o desenvolvimento 
de fontes inicialmente pouco 
competitivas.

Entretanto, as dificuldades 
enfrentadas pelo PROINFA 
em sua primeira fase mostra-
ram as complexidades de im-
plantação de uma política de 
incentivo ambiciosa. Despo-
litizar as discussões técnicas, 
assim como garantir as con-
dições básicas para o desen-
volvimento do programa fo-
ram desafios enfrentados pelo 
Governo Federal para colo-
car em prática esta política. 
Adicionalmente, o sucesso do 
programa no longo prazo ain-
da não é uma certeza. A fal-
ta de sensibilidade dos leilões 
para a qualidade dos proje-
tos definitivamente é um ris-
co. Porém, como se trata de 
um programa pioneiro, só se 
pode auferir os resultados no 
médio prazo.

* Daniel Gorodicht é formado em Ciên-
cias Econômicas pela UFF e estagiou na 
ANP. É analista de gás e energia na Gas 
Energy e apresentou artigos na Rio Oil 
& Gas 2012 e na 12th IAEE European 
Conference.
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É tempo de definições or-
çamentárias, por isso a 
equipe do FPO durante os 

meses de dezembro e janeiro, 
apresentará as previsões cario-
cas de Despesa e Receita para 
2013. Começaremos a discus-
são pelas Despesas, por acredi-
tarmos que, ao contrário da ló-
gica privada, o Estado não deve 
elaborar o seu orçamento a par-
tir da estimativa das receitas e, 
sim das necessidades e do bem-
-estar da sociedade. Ou seja, a 
arrecadação deve ser busca-
da para satisfação das priorida-
des elencadas e não o gasto pú-
blico contraído para se adequar 
a uma ideologia que visa à di-
minuição do Estado. Assim, ja-
neiro será reservado para a dis-
cussão sobre a estimativa de 
Receita do município. 

Começamos por uma abor-
dagem geral do conceito de des-
pesa, depois faremos a distinção 
por categoria econômica e mos-
traremos os pontos mais rele-
vantes dos gastos até 2012, in-
cluindo a estimativa para 2013, 
e do direcionamento do investi-
mento. Por fim, apresentamos a 
taxa de liquidação para expor os 
cumprimentos das metas anuais. 

Os exercícios abordados fo-
ram os de 2003 a 2013 e as fon-
tes utilizadas foram as seguin-
tes: Prestação de Contas – 2003 
a 2011; Sistema informatizado 
das informações orçamentárias 
do município do Rio de Janeiro, 

Fincon – janeiro a novembro de 
2012; Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual (PLOA) – 2012 e 2013. 
Os valores foram corrigidos ao 
IPCA médio de junho/2012.

Despesa
A despesa depende de autori-

zação legislativa para ser realiza-
da, e não pode ser efetivada sem 
a existência de um  crédito or-
çamentário. Em termos econô-
micos, a despesa divide-se em: 
Despesa Corrente e Despesa de 
Capital. A Corrente subdivide-se 
em: Pessoal e Encargos Sociais, 
Juros e Encargos da Dívida e Ou-
tras Despesas. Já a de Capital em: 
Investimentos, Inversões Finan-
ceiras e Amortização da dívida. 

Despesa: 
Corrente x Capital

Para 2013, a previsão alcan-
ça os R$ 23 bilhões divididos 
em aproximadamente R$ 19 bi-
lhões para as Despesas Corren-
tes e cerca de R$ 4 bilhões para 
as Despesas de Capital (Gráfico 
1). Destaque para o exercício de 
2009 pelo menor nível de Des-
pesa de Capital dos dez últimos 
anos – R$ 1 bilhão. Cabe ressal-
tar que de 2008 para 2009, os 
investimentos caíram 45%, e de 
2009 para 2010 cresceram mais 
de 350%. Há de se considerar, 
entretanto, a tradição brasilei-
ra de que no primeiro ano de 
mandato do governante (é o ca-
so de 2009!) são feitas, normal-

mente, contensões de gastos 
para realocações de priorida-
des. De certa forma, tal realo-
cação dificulta um dos objeti-
vos do Plano Plurianual (PPA)1 
– a continuidade nos investi-
mentos de longo prazo inde-
pendentemente do mandatá-
rio em exercício. Já em 2013, 
com a reeleição do atual pre-
feito, não existe a perspectiva 
de uma realocação das priori-
dades por parte do governo. 

A Despesa, segundo 
a sua natureza

A comparação entre as pro-

jeções de 2012 e o previsto pa-
ra 2013 indica que apenas os In-
vestimentos apresentaram uma 
pequena variação percentual 
negativa. Destaque para Outras 
Despesas Correntes por possuir 
uma elevação em mais de 44%. 

Tal aumento pode ser explica-
do pela contabilização nesta cate-
goria da política de terceirização 
em curso, sobretudo nas áreas 
da Saúde, Educação e Assistên-
cia Social, mais especificamen-
te a operação da rede de Clínicas 
da Família e Unidades de Pron-
to Atendimento. A gestão destas 
é realizada por Organizações So-
ciais (OS), seguindo a orientação 
do atual prefeito em transferir a 
sua responsabilidade com a saú-
de pública para terceiros2.

Os anos de 2010 e 2011 fo-
ram notórios para a mudança 
na capacidade financeira da ci-
dade. No Gráfico 2, evidencia-se 
a mudança de patamar no volu-
me de recursos empregados, em 
grande parte causada pela con-
cessão do empréstimo do Ban-
co Mundial em 2010 à prefeitura 

NPJE DEZEMBRO 2012_ARTE FINAL_CMYK.indd   14 12/13/12   8:44 AM



Fórum Popular do Orçamento14 JORNAL DOs ECONOMisTAs

As Despesas: orçamento 2013

D
EZ

EM
B
R
O

 2
01

2

É tempo de definições or-
çamentárias, por isso a 
equipe do FPO durante os 

meses de dezembro e janeiro, 
apresentará as previsões cario-
cas de Despesa e Receita para 
2013. Começaremos a discus-
são pelas Despesas, por acredi-
tarmos que, ao contrário da ló-
gica privada, o Estado não deve 
elaborar o seu orçamento a par-
tir da estimativa das receitas e, 
sim das necessidades e do bem-
-estar da sociedade. Ou seja, a 
arrecadação deve ser busca-
da para satisfação das priorida-
des elencadas e não o gasto pú-
blico contraído para se adequar 
a uma ideologia que visa à di-
minuição do Estado. Assim, ja-
neiro será reservado para a dis-
cussão sobre a estimativa de 
Receita do município. 

Começamos por uma abor-
dagem geral do conceito de des-
pesa, depois faremos a distinção 
por categoria econômica e mos-
traremos os pontos mais rele-
vantes dos gastos até 2012, in-
cluindo a estimativa para 2013, 
e do direcionamento do investi-
mento. Por fim, apresentamos a 
taxa de liquidação para expor os 
cumprimentos das metas anuais. 

Os exercícios abordados fo-
ram os de 2003 a 2013 e as fon-
tes utilizadas foram as seguin-
tes: Prestação de Contas – 2003 
a 2011; Sistema informatizado 
das informações orçamentárias 
do município do Rio de Janeiro, 

Fincon – janeiro a novembro de 
2012; Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual (PLOA) – 2012 e 2013. 
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cia Social, mais especificamen-
te a operação da rede de Clínicas 
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é realizada por Organizações So-
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carioca – que possibilitou o au-
mento da capacidade de inves-
timentos e alongou o pagamen-
to da Dívida. Vale destacar que, 
de acordo com a Prestação de 
Contas de 2011, projeta-se cerca 
de 1,8 bilhões para o pagamen-
to dos juros em 2017, após o tér-
mino do mandato que se iniciará 
em 2013. Assim, como parte do 
acordo, foram amortizados 25% 
da dívida, o que garantiu uma 
redução na taxa de juros da dívi-
da renegociada com a União de 
9% para 6%.

Nota-se uma variação de 
19% de 2012 para 2013 na des-
pesa com pessoal e encargos, 
cuja explicação oficial é em fun-
ção do aumento do salário mí-
nimo, benefícios concedidos em 
2012 (pagos em 2013) e admis-
sões de novos funcionários. A 
conferir. Embora de 2010 pa-
ra 2011, tenha ocorrido um au-
mento na ordem de 26%, cabe 
destacar que em função da ele-

vação geral do orçamento o limi-
te imposto pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal está longe de ser 
alcançado (43% em 2011). 

Os investimentos
Pertencem a este grupo as des-

pesas que apresentaram o maior 
crescimento de 2009 a 2012 (cer-
ca de oito vezes maior). Já para 
2013, a previsão ficará no mesmo 
nível do exercício em curso.

 Porém, para identificarmos 
os objetivos governamentais, 
faz-se necessária a classifica-
ção funcional programática – a 
Tabela 2 elucida a distribuição. 
As funções que possuem maior 
participação dentro da evolução 
Investimentos são: Habitação, 
Urbanismo e Educação. Pode-
-se dizer que os investimentos 
nas duas primeiras estão rela-
cionados às obras para os mega-
eventos, inclusive a construção 
das vias expressas (as chamadas 
“Trans”) e a remoção de milha-

res de famílias. Não vislumbra-
mos resultado social positivo 
nessas intervenções. Muito pelo 
contrário, verifica-se um cres-
cimento dos conflitos urbanos. 
Por fim, o estímulo na educação 
está relacionado às exigências 
impostas pelo Banco Mundial 
para aquisição do empréstimo 
internacional.

Taxa de Liquidação 
A taxa de liquidação é o per-

centual entre o que foi previsto e 
o realizado do orçamento, ou se-
ja, uma medição do que foi efe-
tivado pelo governo dentro da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 
acordada no parlamento.

Com base no cálculo utilizado 
na Tabela 1, foi inserida, a partir 
do liquidado projetado para 2012, 
a taxa de liquidação em 2012. 
Após essa estimativa, foi realiza-
do o cálculo da taxa média dentro 
do grau de execução do governo 
atual – dada desde 2009 – e proje-
tada para 2013 (Gráfico 3). 

Considerações finais
A primeira gestão do pre-

feito Eduardo Paes teve como 
marca uma elevação do gas-
to público possibilitada por um 
também aumento das receitas 
(objeto de análise da próxima 
edição de janeiro/2013) funda-
mentado em:
• leitura flexível da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal na renego-

ciação (proibida), na prática, da 
Dívida com a União;
• facilidade de acordos/convê-
nios para investimentos parti-
lhados entre os três entes fede-
rativos decorrentes da afinidade 
política dos respectivos chefes 
do Poder Executivo;
• maior arrecadação tributária 
estimulada pelo crescimento 
econômico.

Por outro lado, o destino, 
não somente do plus financeiro, 
mas da própria orientação da 
Administração é motivo de pre-
ocupação pelo(a):
• projetado pagamento da Dí-
vida para 2017 em assustadores 
R$ 1,8 bilhão;
• crescimento do dispêndio das 
despesas com terceirizações de 
questionável efetividade, sobre-
tudo nas áreas de saúde e assis-
tência social;
• investimento de vulto e de obje-
tivos duvidosos para a cidadania 
visando à realização dos megae-
ventos esportivos e numa insistên-
cia no modelo de transporte base-
ado no automotor individual;
• subida dos gastos com pesso-
al e encargos embora dentro da 
margem legal não decorre da 
implementação de planos de 
carreira (sempre reivindicados 
por diversas categorias, inclusi-
ve das áreas essenciais de saúde 
e educação).

Enfim, parece que o Rio, ao 
contrário da sua intensa propa-
ganda, não está aproveitando o 
momento de folga em suas fi-
nanças para ajustar as perdas 
do funcionalismo e, principal-
mente, resgatar as prioridades 
sociais de uma sociedade pro-
fundamente desigual e injusta.

1 O PPA tem vigência do segundo ano 
de mandato até o primeiro ano do man-
dato seguinte.
2 A matéria de fevereiro/2013 detalhará 
a política de saúde.
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Raul Greenhalgh Garcia 
Júnior (UFRJ)
“O curso do Corecon foi de su-
ma importância para a sedi-
mentação dos conhecimentos 
necessários para uma boa classi-
ficação no concurso da ANPEC 
e, consequentemente, a conquis-
ta de uma vaga no mestrado.”

José Maria da Cunha 
Junior (Universidade Federal 
do Ceará - UFC)
“O curso preparatório para a 
ANPEC do Corecon-RJ foi essen-
cial para a minha aprovação. To-
dos os professores são excelen-
tes.  Consegui ser chamado para 
cinco dos seis centros que escolhi.” 

César Murilo Nogueira 
Cabral (UERJ) 

Parabéns aos alunos aprovados no
concurso da ANPEC em 2012

“O curso preparatório para a pro-
va da Anpec oferecido pelo Co-
recon realmente prepara os alu-
nos, pois conta com professores 
extremamente competentes e di-
dáticos, que focam o ensino nos 
pontos mais recorrentes da pro-
va. O material oferecido também 
faz diferença na hora do estudo, 
uma vez que aborda os principais 
temas expostos nas aulas.”

Luiz Felipe de Vasconcellos 
Silveira (Universidade 
Federal do Rio Grande do 
Sul - UFRGS)
“O curso preparatório para 
Anpec foi essencial para a mi-
nha classificação no exame. Os 
professores foram muito aten-
ciosos e dominavam muito 
bem o conteúdo programáti-

co. Além disso, a secretária do 
curso é ótima e sempre esteve 
ao lado dos alunos.”

Tânia Oliveira de Andrade 
Miller (UERJ)
“Essa é uma grande conquista 
alcançada com a ajuda incan-
sável de toda equipe do Core-
con-RJ. O meu muito obriga-
do aos professores, à equipe da 
biblioteca e à administração 
do curso que fizeram com que 
esse resultado fosse possível.”

João Renato Leripio Gomes
(Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul - UFRGS)
“Só fiz as matérias de Mate-
mática e Estatística. O curso 
foi bem dado, seguindo exata-
mente o programa padrão da 

prova. Os professores mostra-
ram bastante experiência com 
o estilo da prova e os tipos de 
questões e orientaram de for-
ma satisfatória.”

Rodrigo da Silva Faria 
(UERJ)
“O curso foi fundamental para 
minha aprovação. Possui profes-
sores experientes e de alto nível.”

André Mollica Medeiros 
(Universidade Federal 
de Juiz de Fora – UFJF)

Beatriz Martins de Sá
(UERJ)

Marcos Vinícius Pazello 
(Universidade Federal 
de Juiz de Fora – UFJF)

Agenda de cursos
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JANEIRO 

Avaliação de negócios e tomada de 
decisão - modelos em Excel.
Professor Eduardo Forte
7 a 28 de janeiro - todas as 2ª, 4ª e 6ª 
feiras - 18h30 às 21h30 - 30 horas-aula

Teorias dos jogos
Professor Ronaldo Fiani
8 de janeiro a 7 de fevereiro - todas as 
3ª e 5ª feiras - 18h30 às 21h30 - 30 
horas-aula

FEVEREIRO

Atualização em Economia: Prepa-
ratório para exame da Anpec 2013
20 de fevereiro a 20 de setembro - de 
2ª a sábado - 18h30 às 21h30 (2ª a 6ª) 
e 9h às 13h (sábados)

MARÇO

Introdução aos métodos quantita-
tivos. População, amostra e outros 
conceitos introdutórios. Aplicações 
às Ciências Sociais (SPSS).

Professor Jesús Domech More
4 de março a 17 de abril - todas as 2ª 
e 4ª feiras - 18h30 às 21h30 - 30 ho-
ras-aula

ABRIL

Macroeconomia e Microeconômica 
para concursos
Professor Carlos Maximiliano
1ª de abril a 1ª de julho - todas as 2ª fei-
ras - 18h30 às 21h30 - 45 horas-aula

MAIO

Perícia
Professor Roque Licks
4 de maio a 10 de agosto - todas as 6ª 
feiras - 18h30 às 21h30 - 60 horas-aula

AGOSTO

Macroeconomia e Microeconômica 
para concursos
Professor Carlos Maximiliano
19 de agosto a 24 de novembro - to-
das as 2ª feiras - 18h30 às 21h30 - 45 
horas-aula
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